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CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção: Leia o texto abaixo para responder às questões de números 1 a 9. 
 
 

Além do ato instintivo, inconsciente, automático, puramente reflexo, evitação do sentimento doloroso, ocorre a infindável série 

dos gestos intencionais, expressando o pensamento pela mímica, convencionada através do tempo. Essa Signe Language, 

Gebärdensprache, Langue per Signes, Language per Gestes, tem merecido ensaios de penetração psicológica, indicando a 

importância capital como índices do desenvolvimento mental. 

Desta forma o homem liberta e exterioriza o pensamento pela imagem gesticulada, com áreas mais vastas no plano da 

compreensão e expansão que o idioma. Primeira forma da comunicação humana, mantém sua prestigiosa eficiência em todos os 

recantos do mundo. As pesquisas sobre antiguidade e valorização de certos gestos, depoimentos insofismáveis de certos 

temperamentos pessoais e coletivos, índices de moléstias nervosas, apaixonam estudiosos.  

A correlação dos gestos com os centros cerebrais, ativando-lhes a capacidade criadora, e não esses àqueles, possui, 

presentemente, alto número de defensores. Esclarecem-se, atualmente, a antiguidade e potência intelectual da Mímica como 

documento vivo, milenar e contemporâneo, individual e coletivo. 

Não havendo obrigatoriedade do ensino mas sua indispensabilidade no ajustamento da conduta social, todos nós aprendemos 

o gesto desde a infância e não abandonamos seu uso pela existência inteira. Os desenhos paleolíticos registram os gestos mais 

antigos, de mão e cabeça, e toda literatura clássica, história, viagem, teatro, poemas, mostra no gesto sua grandeza de expressão 

insubstituível. 

Não existe, logicamente, a mesma tradução literal para cada gesto, universalmente conhecido. Na famosa estória popular da 

Disputa por Acenos, cada antagonista entendia o gesto contrário de acordo com seu interesse. Negativa e afirmativa, gesto de cabeça 

na horizontal e vertical, têm significação inversa para chineses e ocidentais. Estirar a língua é insulto na Europa e América, é 

saudação respeitosa no Tibete. Vênias, baixar a cabeça, curvar os ombros, ajoelhar-se, elevar a mão à fronte, são universais. A 

mecânica da adaptação necessária a outras finalidades de convívio explica a multiplicação. 

(Adaptado de: CASCUDO, Câmara, “Prefácio”, em História dos Nossos Gestos. Edição digital. Rio de Janeiro: Global, 2012) 

 
 
1. De acordo com o texto, 

 
(A) a despeito dos idiomas, a vantagem da linguagem de sinais é sua possibilidade generalizada de efetivar a comunicação 

entre os mais diferentes povos. 
 
(B) ainda que de eficácia limitada, a linguagem gestual tem lugar no desenvolvimento do homem desde o início da 

comunicação verbal. 
 
(C) embora a linguagem gestual, ou mímica, não se limite ao idioma de quem a utiliza, diferenças culturais chegam a atribuir 

sentidos contrários a um mesmo gesto. 
 
(D) uma vez que a utilização da linguagem gestual é intensa na infância, mesmo que dispensável na vida adulta, terminamos 

por preservar-lhe alguns resquícios. 
 
(E) ao contrário, por exemplo, da língua de sinais desenvolvida para deficientes auditivos, a mímica, presente desde a 

infância, é preponderantemente de caráter instintivo. 
 
 
2. A correlação dos gestos com os centros cerebrais, ativando-lhes a capacidade criadora, e não esses àqueles, possui, 

presentemente, alto número de defensores. (3
o
 parágrafo) 

 
 Os pronomes sublinhados referem-se, respectivamente, a: 

 
(A) gestos − gestos − centros cerebrais 
 
(B) gestos − centros cerebrais − gestos 
 
(C) centros cerebrais − gestos − gestos 
 
(D) centros cerebrais − centros cerebrais − gestos 
 
(E) centros cerebrais − gestos − centros cerebrais   
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3. Ao utilizar de diferentes línguas para referir-se à expressão do pensamento pela mímica (1
o
 parágrafo), o autor 

 
(A) sugere que o interesse por esse assunto não é exclusividade sua; ao contrário, está disseminado entre os mais diversos 

povos. 
 
(B) confere um caráter particular à linguagem de sinais, em oposição à universalidade das línguas que usam um mesmo 

alfabeto. 
 
(C) ilustra a diversificação da linguagem de sinais, que muda em consonância com a língua falada em cada lugar. 
 
(D) representa a infindável série dos gestos intencionais, muito embora decodificáveis independentemente da língua das 

pessoas. 
 
(E) subentende a ligação intrínseca da linguagem de sinais e do idioma falado por quem a utiliza. 

 
 
4. Mantendo-se a correção e, em linhas gerais, o sentido original, o segmento sublinhado em Não havendo obrigatoriedade do 

ensino... (4
o
 parágrafo) pode ser substituído por: 

 
(A) Quando não há 

(B) Para que haja 

(C) De modo que não haja 

(D) Se não há 

(E) Embora não haja 
 
 
5. Os desenhos paleolíticos registram os gestos mais antigos, de mão e cabeça, e toda literatura clássica, história, viagem, teatro, 

poemas, mostra no gesto sua grandeza de expressão insubstituível. (4
o
 parágrafo) 

 
 As afirmativas abaixo se referem à pontuação da frase acima. 

 
 I. Suprimindo-se as vírgulas que isolam o trecho de mão e cabeça, pode-se supor que há outros gestos tão antigos quanto 

os descritos por este segmento. 
 
 II. As vírgulas que isolam o segmento história, viagem, teatro, poemas podem ser substituídas por travessões, sem prejuízo 

para o sentido e a correção. 
 
 III. O segmento no gesto não pode ser isolado por vírgulas, uma vez que complementa o sentido do verbo imediatamente 

anterior. 
 

 É correto o que consta APENAS em 
 
(A) III. 

(B) I. 

(C) I e II. 

(D) II. 

(E) I e III. 
 
 
6. Desta forma o homem liberta e exterioriza o pensamento pela imagem gesticulada, com áreas mais vastas no plano da 

compreensão e expansão que o idioma. (2
o
 parágrafo) 

 
 Mantendo-se a correção e, em linhas gerais, o sentido original, uma nova redação para a frase acima encontra-se em: 

 
(A) Recorrendo à imagem gesticulada, o homem assim liberta e expressa o pensamento, com áreas mais abrangentes que o 

idioma no nível da compreensão e da expansão. 
 
(B) Mediante à imagem gesticulada com áreas mais vastas que o idioma, no plano da compreensão e expansão, o homem 

assim externa e liberta seu pensamento. 
 
(C) No nível da expansão e da compreensão do idioma, o pensamento, portanto, é franqueado e externado pela imagem 

gesticulada com áreas mais amplas do homem. 
 
(D) Desse modo, libertam-se e exteriorizam-se o pensamento pela imagem dos gestos produzidos pelo homem, com vastas 

áreas mais que o idioma no plano da compreensão e proliferação.  
 
(E) Conquanto mais vastas, que o idioma, no plano da compreensão e expansão do pensamento, as áreas da imagem são 

libertadas e externalizadas pela gesticulação do homem. 
 
 
7. Mantendo-se a correção, o verbo que, no contexto, pode ser flexionado indiferentemente no singular ou no plural encontra-se 

sublinhado em: 
 
(A) A mecânica da adaptação necessária a outras finalidades de convívio explica a multiplicação. (5

o
 parágrafo) 

 
(B) Esclarecem-se, atualmente, a antiguidade e potência intelectual da Mímica como documento vivo... (3

o
 parágrafo) 

 
(C) ... cada antagonista entendia o gesto contrário de acordo com seu interesse. (5

o
 parágrafo) 

 
(D) Negativa e afirmativa, gesto de cabeça na horizontal e vertical, têm significação inversa para chineses e ocidentais. 

(5
o
 parágrafo) 

 
(E) Vênias, baixar a cabeça, curvar os ombros, ajoelhar-se, elevar a mão à fronte, são universais. (5

o
 parágrafo) 
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8. Primeira forma da comunicação humana, mantém sua prestigiosa eficiência em todos os recantos do mundo. 
 
 O verbo que possui o mesmo tipo de complemento do sublinhado acima encontra-se também sublinhado em: 

 
(A) ... ajoelhar-se, elevar a mão à fronte, são universais. 

(B) As pesquisas sobre antiguidade e valorização de certos gestos [...] apaixonam estudiosos. 

(C) Não existe, logicamente, a mesma tradução literal para cada gesto... 

(D) Estirar a língua é insulto na Europa e América... 

(E) ... ocorre a infindável série dos gestos intencionais... 

 
 
9. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento em: 
 

(A) índices de moléstias nervosas (2
o
 parágrafo) = sumários de doenças neurais 

(B) penetração psicológica (1
o
 parágrafo) = acuidade emotiva 

(C) prestigiosa eficiência (2
o
 parágrafo) = capacidade influenciável  

(D) depoimentos insofismáveis (2
o
 parágrafo) =  testemunhos irrefutáveis 

(E) importância capital (1
o
 parágrafo) = relevância comprometedora  

 
 
10. A linguagem dos gestos não desaparece com o aperfeiçoamento da linguagem verbal. (op. cit.) 
 
 Mantendo-se a correção, uma nova redação para a frase acima, iniciada por “O aperfeiçoamento da linguagem verbal não”, 

encontra-se em: 
 

(A) resulta que a linguagem dos gestos desapareçam. 

(B) conduz à linguagem dos gestos ao desaparecimento.  

(C) corrobora com que a linguagem dos gestos desapareça. 

(D) acarreta o desaparecimento da linguagem dos gestos. 

(E) faz a linguagem dos gestos desaparecerem. 

 
 
Atenção: Leia o texto abaixo para responder às questões de números 11 a 13. 
 

Vejo pela manhã os escolares caminhando rumo aos estabelecimentos de ensino. Uma boa percentagem carrega o malote nas 

costas, preso pelas correias passando pelos ombros. Assim usam meus netos. Meus filhos imitaram os pais, conduzindo os livros 

numa bolsa, levada na mão esquerda. A recomendação clássica é ter sempre a mão direita livre, desocupada, pronta para a defesa.  

Esse transporte da bolsa estudantil parece pormenor sem importância. Mesmo assim foi anotado há mais de vinte séculos em 

versos latinos. O poeta Quinto Horácio Flaco faleceu oito anos antes de Jesus Cristo nascer. No primeiro livro das Sátiras, a sexta 

inclui essa referência, recordação do menino Horácio, filho de liberto, indo para a aula do brutal Orbílio Pupilo, ex-soldado em 

Benavente: Laevo suspensi locutos tabulamque lacerto. Antônio Luís Seabra (1799-1895), tradutor de Horácio, divulgou o “No braço 

esquerdo com tabela e bolsa”. Essas “tabelas” eram as placas de madeira encerada onde escreviam. Valiam os livros 

contemporâneos. A figura do escolar atravessando as ruas da tumultuosa Roma no ano 55 e que seria o eternamente vivo Horácio, 

volta aos meus olhos, nessa janela provinciana e brasileira, aos seis graus ao sul da Equinocial. 

(CASCUDO, Câmara, “Indo para a Escola”, em História dos Nossos Gestos. Edição digital. Rio de Janeiro: Global, 2012) 

 

11. No texto, o autor 
 
(A) traça a ancestralidade de um hábito que se manteve praticamente intacto até a geração de seus filhos e cuja atual 

alteração não o impede de evocar uma referência poética da Antiguidade. 
 
(B) ilustra, a partir de seu conhecimento histórico, um costume satirizado por Horácio, que, sendo um poeta, criticava o caráter 

beligerante dos estudantes de sua época, sempre prontos a se indispor em brigas. 
 
(C) tece uma recomendação, mediante a menção a Horácio, aos estudantes que vê de sua janela, indisciplinados em 

comparação ao poeta latino educado por um ex-soldado. 
 
(D) cita um verso de Horácio para ratificar seu argumento de que a mudança de hábito por parte dos estudantes atuais se 

deve ao fato de não mais viverem em uma cidade tumultuosa como Roma. 
 
(E) descobre, em um costume cotidiano dos estudantes que vê de sua janela, uma antiga referência à disciplina militar de 

Orbílio, professor de filhos de libertos como o poeta Horácio.   
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12. Esse transporte da bolsa estudantil parece pormenor sem importância. Mesmo assim foi anotado há mais de vinte séculos em 

versos latinos. (2
o
 parágrafo) 

 
 As frases acima encontram-se reescritas com clareza e correção em um só período em: 

 
(A) Em versos latinos foi anotado, há mais de vinte séculos, esse pormenor sem importância, que parece ser o transporte da 

bolsa estudantil. 
 
(B) Esse transporte da bolsa estudantil foi anotado há mais de vinte séculos em versos latinos, parecendo mesmo um 

pormenor sem importância. 
 
(C) Ainda que pareça pormenor sem importância, esse transporte da bolsa estudantil foi anotado há mais de vinte séculos em 

versos latinos. 
 
(D) Como parecesse um pormenor sem importância, esse transporte de bolsa foi anotado há mais de vinte séculos em versos 

latinos. 
 
(E) Uma vez que esse transporte de bolsa parece um pormenor sem importância há mais de vinte séculos, foi anotado em 

versos latinos. 
 

 
13. O segmento sublinhado em Assim usam meus netos (1

o
 parágrafo) exerce, no contexto, a mesma função sintática que o 

sublinhado em: 
 
(A) A recomendação clássica é ter sempre a mão direita livre... (1

o
 parágrafo) 

(B) ...volta aos meus olhos, nessa janela provinciana... (2
o
 parágrafo) 

(C) Valiam os livros contemporâneos. (2
o
 parágrafo) 

(D) ... a sexta inclui essa referência... (2
o
 parágrafo) 

(E) Uma boa percentagem carrega o malote nas costas... (1
o
 parágrafo) 

 

 
14. Mantém o nível formal de linguagem o que se encontra em: 

 
(A) Conquanto que se leia bons livros, eles nutrem você de conhecimento e sabedoria. 

(B) Diz que se a gente desgostar de literatura, mormente a antiga, estamos fadados à alienação cultural. 

(C) Os poemas escritos por Horácio fazem ele ser reconhecido até os dias de atualmente. 

(D) Desde a Antiguidade que se leem Virgílio, amigo de Horácio que o poeta dedicou uma ode. 

(E) Era Horácio, filho de um escravo liberto, dentre os escritores romanos, o poeta lírico de maior renome. 

 

 
15. Um documento no Padrão Ofício deve 

 
(A) pautar-se, como toda a comunicação de caráter oficial, pela pessoalidade no uso da linguagem, de modo que seu 

remetente esteja identificado ao fim do texto, pelo nome, cargo e endereço. 
 
(B) usar, quando necessário, de recursos gráficos, como itálicos, negritos e sublinhados, mas de maneira a não afetar a 

elegância e a sobriedade do documento. 
 
(C) ser redigido com fonte de corpo proporcional ao texto e variação de acordo com a hierarquia dos assuntos tratados. 
 
(D) comportar conclusão, caso não seja mero encaminhamento de documentos, em que tem lugar o detalhamento do assunto 

em pauta e a opinião do signatário. 
 
(E) obedecer, quanto ao fecho, o padrão baseado em dois termos: “atenciosamente”, para autoridades superiores, e 

“respeitosamente”, para autoridades de hierarquia inferior ou semelhante. 
 

 
Noções sobre Direitos das Pessoas com Deficiência 

 
16. Nos termos da Lei n

o
 13.146/2015, o atendimento da pessoa com deficiência sem seu consentimento prévio, livre e esclarecido 

 
(A) será admitido, exclusivamente, em casos de risco de morte, inexistindo qualquer outro requisito legal a ser observado em 

tais hipóteses. 
 
(B) será admitido, exclusivamente, em casos de risco de morte, e desde que preenchidos os demais requisitos legais, tendo 

em vista que a ausência de consentimento é absolutamente excepcional. 
 
(C) só será admitido em casos de risco de morte e de emergência em saúde, e desde que preenchidos os demais requisitos 

legais. 
 
(D) será admitido em qualquer circunstância, desde que as autoridades públicas vislumbrem tal necessidade, haja vista a 

presunção de vulnerabilidade da pessoa com deficiência. 
 
(E) não será admitido em qualquer hipótese, por expressa vedação legal. 
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17. Considere: 
 
 I. Deficiência Física. 
 
 II. Deficiência Mental. 
 
 III. Deficiência Intelectual. 
 
 IV. Deficiência Sensorial. 

 
 Nos termos da Lei n

o
 13.146/2015, os espaços dos serviços de saúde, tanto públicos quanto privados, devem assegurar o 

acesso da pessoa com deficiência, em conformidade com a legislação em vigor, mediante a remoção de barreiras, por meio de 
projetos arquitetônico, de ambientação de interior e de comunicação que atendam às especificidades das pessoas com 
deficiência. Tal norma destina-se às deficiências constantes em 
 
(A) I e IV, apenas. 
 
(B) I, II e IV, apenas. 
 
(C) I e III, apenas. 
 
(D) I, II, III, e IV. 
 
(E) II e III, apenas. 

 

 
18. Nos termos da Lei n

o
 13.146/2015, é finalidade primordial das políticas públicas de trabalho e emprego promover e garantir 

condições de acesso e de permanência da pessoa com deficiência no campo de trabalho. Os programas de estímulo ao 
empreendedorismo e ao trabalho autônomo, 
 
(A) incluídos o cooperativismo e o associativismo, devem prever a participação da pessoa com deficiência e a disponibilização 

de linhas de crédito, quando necessárias. 
 
(B) excluídos o cooperativismo e o associativismo, não admitem a participação da pessoa com deficiência, em razão da 

natureza e atividades inerentes a tais programas, sem que implique em qualquer contrariedade às normas que regem o 
direito ao trabalho da pessoa com deficiência. 

 
(C) excluídos o cooperativismo e o associativismo, devem prever a participação da pessoa com deficiência e a disponibilização 

de linhas de crédito, quando necessárias. 
 
(D) incluídos o cooperativismo e o associativismo, devem prever a participação da pessoa com deficiência, sendo vedado, no 

entanto, a disponibilização de linhas de crédito. 
 
(E) excluídos o cooperativismo e o associativismo, devem prever a participação da pessoa com deficiência, sendo vedado, no 

entanto, a disponibilização de linhas de crédito. 
 

 
19. João é acompanhante de Marta, pessoa com deficiência. Conforme preceitua a Lei n

o
 10.098/2000, o acompanhante 

 
(A) deve possuir necessariamente mais de 35 e menos de 50 anos de idade. 
 
(B) acompanha a pessoa com deficiência e é, também, denominado de atendente pessoal. 
 
(C) deve, obrigatoriamente, desempenhar as funções de atendente pessoal. 
 
(D) não pode desempenhar as funções de atendente pessoal. 
 
(E) pode ou não desempenhar as funções de atendente pessoal. 

 

 
20. Josefina tem 30 anos de idade e é pessoa com mobilidade reduzida. Ao chegar em determinado shopping center dirigiu-se ao 

setor responsável a fim de solicitar uma cadeira de rodas para sua locomoção no local. Nos termos da Lei n
o
 10.098/2000, o 

shopping center 
 
(A) não está obrigado a fornecer cadeira de rodas, pois tal obrigatoriedade só existe para determinados estabelecimentos 

comerciais, nos quais não se inclui o shopping center. 
 
(B) deve fornecer cadeira de rodas, motorizada ou não, para Josefina. 
 
(C) não está obrigado a fornecer cadeira de rodas, pois só existe tal obrigatoriedade para as pessoas com deficiência. 
 
(D) deve fornecer cadeira de rodas obrigatoriamente motorizada para Josefina. 
 
(E) está obrigado a fornecer cadeira de rodas exclusivamente manual para Josefina, ressaltando-se que o fornecimento de 

cadeira de rodas motorizada é exigência específica de determinados conglomerados comerciais, empresariais e 
aeroportos, desde que ultrapassem trezentos mil metros quadrados de extensão. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Direito Constitucional 

 
21. À luz da disciplina normativa e jurisprudência do Supremo Tribunal Federal acerca das ações constitucionais destinadas à tutela 

de direitos fundamentais, 
 
(A) o mandado de injunção será admissível sempre que ato de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício 

de atribuições do Poder Público tornar inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

 
(B) a decisão proferida em mandado de injunção terá eficácia erga omnes, podendo, no entanto, excepcionalmente, ter sua 

eficácia subjetiva limitada às partes, quando restar comprovado que a eficácia erga omnes causaria grave lesão à ordem, 
economia e segurança públicas. 

 
(C) não cabe mandado de segurança contra nenhuma espécie de lei, mas tão somente em face de ilegalidade ou abuso de 

poder, como previsto na Constituição, evidenciando a intenção do legislador constituinte de afastar a possibilidade de 
controle da juridicidade das leis por meio de mandado de segurança, opção feita em razão da construção de sistemas 
próprios de controle da constitucionalidade das leis e atos normativos. 

 
(D) a decisão proferida em mandado de injunção determinará prazo razoável para que o impetrado promova a edição da 

norma regulamentadora e estabelecerá as condições em que se dará o exercício dos direitos, liberdades ou prerrogativas 
reclamados ou, se for o caso, as condições em que poderá o interessado promover ação própria visando a exercê-los, 
caso não suprida a mora legislativa no prazo determinado, salvo se comprovado que o impetrado deixou de atender, em 
mandado de injunção anterior, ao prazo estabelecido para a edição da norma, quando então se deixará de fixar prazo, 
estabelecendo-se de imediato as condições de exercício do direito, liberdade ou prerrogativa reclamado. 

 
(E) a ação popular poderá ser proposta por qualquer pessoa, física ou jurídica, assim como pelo Ministério Público, na defesa 

do patrimônio público, da moralidade administrativa, do meio ambiente e do patrimônio histórico e cultural. 
 
 
22. Entendendo tratar-se de hipótese que se mostra relevante e urgente, o Presidente da República editou medida provisória 

disciplinando a compra e venda de imóveis no Brasil, por meio da qual impôs uma série de requisitos e formalidades a serem 
observados na realização de negócios jurídicos dessa natureza. No prazo de 60 dias, a medida provisória não foi apreciada pelo 
Congresso Nacional, razão pela qual o seu período de vigência foi prorrogado por mais 60 dias. Ao término do novo prazo, po-
rém, o Congresso Nacional não a converteu em lei. As relações jurídicas decorrentes da referida medida provisória, constituídas 
durante o seu período de vigência, 
 
(A) deverão ser anuladas, uma vez que a medida provisória não convertida em lei dentro do prazo previsto na Constituição 

perde sua eficácia desde a sua edição, o que fará com que as relações jurídicas constituídas durante sua vigência venham 
a perder o seu fundamento de validade. 

 
(B) deverão ser disciplinadas por decreto legislativo do Congresso Nacional em até 60 dias da perda da eficácia da medida 

provisória, conservando-se por ela regidas caso não editado o decreto legislativo dentro desse prazo. 
 
(C) passarão a ser regidas pela legislação que anteriormente disciplinava a matéria, uma vez que as medidas provisórias que 

não forem convertidas em lei no prazo de 60 dias, prorrogável uma vez por igual período, perderão eficácia desde a sua 
edição. 

 
(D) deverão ser disciplinadas por resolução da Câmara dos Deputados, em até 45 dias da perda da eficácia da medida 

provisória, passando a ser regidas pela legislação anteriormente vigente caso não observado esse prazo. 
 
(E) permanecerão regidas pela medida provisória, não obstante tenha esta perdido sua eficácia por decurso do prazo, em 

virtude das garantias fundamentais do respeito ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito. 
 
 
23. Entendendo que uma determinada lei municipal, editada no ano de 1986 com a finalidade de disciplinar a jornada de trabalho 

dos empregados de indústrias situadas no território do município, confronta preceito fundamental da Constituição da República, 
o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil propõe Ação Direta de Inconstitucionalidade perante o Supremo 
Tribunal Federal. À luz dos sistemas de controle de constitucionalidade previstos no ordenamento jurídico brasileiro, bem como 
da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal na matéria, a ação proposta 
 
(A) poderá ser julgada procedente, desde que a inconstitucionalidade seja reconhecida por, pelo menos, 8 Ministros do 

Supremo Tribunal Federal. 
 
(B) deverá ser remetida ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, uma vez que, em se tratando de lei municipal, ainda 

que o parâmetro de controle seja a Constituição Federal, a competência para analisar a questão é do Tribunal de Justiça 
do Estado onde se situa o município responsável pela edição da lei impugnada. 

 
(C) deverá ser extinta, uma vez que não preenchido o requisito da “pertinência temática”, na medida em que a norma 

impugnada não diz respeito às atividades da OAB, tampouco dos advogados que a entidade representa, mas apenas aos 
interesses da União. 

 
(D) poderá ser julgada procedente, caso a inconstitucionalidade seja reconhecida pela maioria dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal presentes na sessão de julgamento, desde que essa conte com a presença de, ao menos, 6 Ministros. 
 
(E) poderá ser indeferida liminarmente, uma vez que a Ação Direta de Inconstitucionalidade somente se presta ao controle de 

constitucionalidade de lei ou ato normativo editado na vigência da atual Constituição, ou, com base no princípio da 
fungibilidade ser conhecida como arguição de descumprimento de preceito fundamental.  

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 002



  

8 TRT21-Anal.Jud.-Judiciária-A01 

24. Tendo tomado ciência que diversas empresas situadas no território de um determinado Estado, no momento da contratação de 
empregadas do sexo feminino, estavam exigindo a realização de testes de gravidez ou a apresentação de atestado de 
laqueadura, a Assembleia Legislativa do referido Estado, entendendo que essas exigências não se mostravam compatíveis com 
a Constituição da República, editou lei proibindo a adoção de tais práticas em entrevistas de emprego e determinando a 
aplicação de diversas punições às empresas que desrespeitassem os preceitos da lei, a despeito da existência de lei editada 
pela União tratando da matéria. Eventual Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta perante o Supremo Tribunal Federal, 
com a finalidade de questionar a constitucionalidade da referida norma, seria 
 
(A) inadmissível, quanto ao objeto, uma vez que a ação direta de inconstitucionalidade não se presta ao controle de 

constitucionalidade de lei estadual, e desprovida de fundamento, no mérito, por ser constitucional a norma estadual 
impugnada, uma vez que uma das características da forma federativa de Estado é a capacidade de autolegislação dos 
entes federativos, que assegura a esses o direito de disciplinar as relações havidas em seu território. 

 
(B) admissível, quanto ao objeto, e provida de fundamento, no mérito, uma vez que, de acordo com a Constituição, a compe-

tência para legislar sobre direito do trabalho é privativa da União, de maneira que a lei em questão é formalmente 
inconstitucional. 

 
(C) admissível, quanto ao objeto, mas desprovida de fundamento, no mérito, por ser constitucional a aludida norma estadual, 

uma vez que as exigências feitas pelas empresas situadas no referido Estado representam discriminação desarrazoada, 
implicando flagrante ofensa ao princípio da igualdade e à norma constitucional que veda o estabelecimento de critérios de 
admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil. 

 
(D) inadmissível, quanto ao objeto, uma vez que a ação direta de inconstitucionalidade não se presta ao controle de 

constitucionalidade de lei estadual, embora seja provida de fundamento, no mérito, porque a vedação que estabelece é 
materialmente incompatível com a Constituição. 

 
(E) admissível, quanto ao objeto, e provida de fundamento, no mérito, por ser inconstitucional a norma impugnada, uma vez 

que compete à União e aos Estados legislar concorrentemente sobre direito do trabalho, de maneira que, existindo lei 
editada pela União disciplinando a questão, não poderia o Estado legislar na matéria. 

 
 
25. Uma categoria de servidores públicos vinculados a um determinado Estado por regime jurídico estatutário, entendendo que os 

seus vencimentos não são compatíveis com o grau de responsabilidade envolvido nas atividades que exercem, por serem 
inferiores àqueles percebidos por outras categorias que desempenham atividades semelhantes, deflagra uma greve pleiteando 
reajuste remuneratório. Entendendo que a greve em curso é abusiva, o Estado ajuíza dissídio coletivo perante o Tribunal 
Regional do Trabalho respectivo, requerendo entre outras coisas, que seja a greve declarada abusiva e determinado o retorno 
dos servidores ao trabalho. 

 
 Nessa hipótese, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o Tribunal Regional do Trabalho 

deverá 
 
(A) reconhecer sua incompetência para conhecer da questão, cabendo ao Tribunal de Justiça do Estado apreciar o dissídio 

coletivo proposto. 
 
(B) determinar a inclusão do Ministério Público do Trabalho no polo ativo da ação proposta, já que, por se tratar de greve em 

atividade essencial, apenas esse possuía legitimidade para propor o dissídio, e reconhecer sua incompetência para 
apreciar a questão, determinando a remessa do dissídio analisado à justiça comum. 

 
(C) extinguir o dissídio sem resolução do mérito, já que a greve realizada por servidores públicos é considerada greve em 

atividade essencial, pelo que apenas o Ministério Público do Trabalho poderia ajuizar dissídio coletivo. 
 
(D) em homenagem à duração razoável do processo e à celeridade processual, intimar o Ministério Público do Trabalho para 

que informe se deseja ingressar no polo ativo da ação proposta, uma vez que, por se tratar de greve em atividade 
essencial, apenas esse possui legitimidade para o ajuizamento de dissídio coletivo. 

 
(E) conceder o reajuste pleiteado pelos grevistas, em respeito ao princípio da isonomia, tendo em vista a existência de outras 

categorias que desempenham atividades semelhantes e recebem vencimentos superiores. 
 
 
26. Após a aprovação em concurso público, José, no dia 20 de outubro de 2010, foi admitido por empresa pública integrante da 

Administração indireta de determinado Estado, sob o regime celetista. No dia 21 de setembro de 2013, porém, José foi 
dispensado, mediante ato motivado da autoridade competente, recebendo as verbas rescisórias devidas. Tendo em vista o 
disposto na Constituição da República, assim como a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o ato de dispensa de José é 
 
(A) inválido, uma vez que José não poderia ter sido dispensado sem a ocorrência de justa causa apurada através do devido 

processo administrativo disciplinar, na medida em que era detentor de estabilidade, por ter sido admitido após a aprovação 
em concurso público. 

 
(B) válido, uma vez que, tendo sido admitido para ocupar emprego público em empresa pública, José não preenche, ao 

menos, um dos requisitos impostos pela Constituição da República para que o servidor possa fazer jus à estabilidade, já 
que não foi nomeado para cargo de provimento efetivo. 

 
(C) válido, uma vez que José ainda não havia adquirido estabilidade. 
 
(D) inválido, uma vez que José se encontrava em período de pré-estabilidade, de maneira que não poderia ter sido 

dispensado. 
 
(E) inválido, uma vez que, por ser detentor de estabilidade, José somente poderia ser dispensado em virtude de sentença 

judicial transitada em julgado. 
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Direito Administrativo 
 

27. Considere uma hipótese em que o Ministro da Agricultura de determinado governo edite uma portaria reconhecendo uma 
determinada região como de “especial interesse para exportação”, o que conferiria às áreas abrangidas pelo perímetro acesso a 
programa especial de crédito junto à instituição financeira oficial. Ajuizada ação para anulação dessa portaria, invocando vícios 
de legalidade no procedimento administrativo no bojo do qual foram apresentadas as justificativas e fundamentos para o 
reconhecimento daquela região como de especial interesse, 
 

(A) descabe o exercício de poder de revisão pela Administração pública, passando a decisão sobre a validade ou invalidade 
da Portaria ao crivo judicial, cuja decisão necessariamente produzirá efeitos ex nunc. 

 

(B) deve a Administração pública lançar mão de seu poder de revisão para fins de revogar a portaria editada pelo Ministro da 
Agricultura, sem produção de efeitos retroativos, ensejando perda de objeto ou carência superveniente da ação judicial, 
que não mais se mostraria necessária para retirar a portaria do mundo jurídico. 

 

(C) é cabível a anulação pela Administração pública, de ofício, da portaria editada, identificado(s) o(s) vício(s) de legalidade 
que macularam o procedimento administrativo, retroagindo seus efeitos à data da edição da portaria, mas respeitados 
direitos de terceiros de boa-fé decorrentes, por exemplo, de negócios jurídicos que já tenham sido firmados com base 
naquele ato. 

 

(D) deve-se aguardar o desfecho da ação judicial para que seja possível qualquer análise de violação dos negócios jurídicos, 
somente após o que se pode cogitar de anulação ou revogação. 

 

(E) decidiu a Administração pública anular a portaria editada e reiniciar o processo de estudos para definição de regiões 
especiais, mesmo sem a específica identificação de vícios, fundamentando a decisão em razões de interesse público, 
conveniência e oportunidade, evidenciando a urgência e conferindo efeitos ex nunc à decisão.  

 

 
28. Uma concessionária de serviço público metroviário adquiriu, no decorrer da execução do contrato, bens imóveis onde foram 

edificadas novas estações, como parte do objeto de ampliação da rede desse modal de transporte; bens imóveis onde foram 
implantados shoppings e alas de serviço e comércio, também exploradas pela mesma concessionária; e, por fim, terrenos 
vizinhos das instalações do metrô, para livre exploração, a fim de capturar a valorização e aumento de circulação na região, 
áreas essas não abrangidas pelo perímetro declarado de utilidade pública para fins de ampliação e operação da rede 
metroviária. O regime jurídico de direito público  
 

(A) aplica-se de forma híbrida, tendo em vista que enquanto figurar na condição de concessionária, a integralidade do 
patrimônio mobiliário e imobiliário da empresa fica protegido pelo regime jurídico de direito público, não podendo ser 
penhorado, a fim de evitar qualquer interrupção ao serviço público com eventual perdimento de bens. 

 

(B) aplica-se às três categorias de bens, tendo em vista que todos foram adquiridos com recursos oriundos da exploração de 
serviço público, razão pela qual possuem natureza de bens reversíveis, devendo ser transferidos ao poder concedente 
com o término da vigência contratual. 

 

(C) aplica-se aos bens imóveis utilizados para implantação da infraestrutura do modal de transporte, tais como os trilhos, bem 
como àqueles onde estiverem instalados os shoppings e demais serviços e comércio, não obstante as três categorias de 
bens tratadas se consubstanciem em bens reversíveis. 

 

(D) não se aplica aos bens adquiridos pela concessionária diretamente e para exploração livre, considerando que não estejam 
abrangidos pelo perímetro objeto da concessão e não representem investimento amortizável durante a concessão, tendo 
sido adquiridos por meio de receitas próprias da empresa. 

 

(E) não se aplica a nenhuma das categorias mencionadas de bens adquiridos pela concessionária, vigendo o regime jurídico 
de direito privado até o término da concessão, quando ocorre, obrigatoriamente, a reversão dos mesmos ao patrimônio do 
poder concedente. 

 

 
29. A utilização da modalidade pregão depende do preenchimento de requisitos legais, sendo válida a opção, de acordo com a 

legislação vigente, para 
 

(A) venda de imóvel adquirido por meio de adjudicação em processo judicial. 
 

(B) contratação de obras de restauro de imóveis tombados. 
 

(C) alienação de bens móveis adquiridos por meio de doação e que tenham se tornado inservíveis, passível também de 
utilização da modalidade leilão. 

 

(D) aquisição de bens ou contratação de serviços qualificados objetivamente, ainda que se trate de serviços de engenharia. 
 

(E) contratação de obras de execução de um túnel em perímetro inserido em uma unidade de conservação ambiental. 
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30. Pretende um determinado Município realizar procedimento para identificação, no setor privado, de pessoa jurídica apta a gerir 
uma unidade de reabilitação recém construída pelo ente no bojo de seu Programa “Cuidar, Reabilitar e Incluir”. Uma possível 
solução para a municipalidade seria a realização de 

 
(A) procedimento de credenciamento para identificação das pessoas jurídicas aptas à realização dos serviços especializados 

buscados pelo Município, de modo que possam ser firmados contratos por prazo certo e subsequentes com todos os 
integrantes da lista. 

 
(B) convênio administrativo com pessoa jurídica que tenha expertise para a gestão do equipamento público e prestação dos 

serviços públicos daquela natureza, mediante remuneração estipulada pelo número de munícipes atendidos. 
 
(C) procedimento de chamamento para seleção e posterior celebração de termo de colaboração com organização da 

sociedade civil, para a realização das finalidades de interesse público comum e recíprocas de gestão do equipamento 
público e atendimento dos munícipes enquadrados no Programa. 

 
(D) licitação para contratação de organização da sociedade civil sem fins lucrativos, em razão da finalidade social da 

contratação, para prestação dos serviços de gestão e atendimento dos munícipes enquadrados no Programa, limitada a 
remuneração ao equivalente ao custo da pessoa jurídica. 

 
(E) contratação direta, por meio de dispensa de licitação, com entidade da sociedade civil sem fins lucrativos que preencha os 

requisitos de notoriedade e apresente comprovada experiência na execução do objeto que se pretende contratar. 
 
 
31. Um Estado da Federação pretende implantar uma solução rodoviária que beneficie os municípios que integram a região 

metropolitana da Capital. Pretende, ainda, delegar a exploração dos serviços públicos decorrentes desse modal à iniciativa 
privada, pois não dispõe de recursos para implementação da obra, bem como de sua conservação. Há complexos e custosos 
trabalhos técnicos a serem efetuados previamente à licitação, bem como estudos de viabilidade financeira do projeto, para que 
seja avaliada sua atratividade junto ao setor privado. Considerando que o ente público não conta com equipe técnica, tampouco 
com recursos para a realização dos trabalhos preparatórios à licitação, 

 
(A) poderá realizar convênio administrativo ou celebrar consórcio público para que outros entes públicos que detenham 

capacidade técnica possam elaborar os projetos de engenharia necessários e os estudos de viabilidade econômico-
financeiras, sendo remunerados posteriormente, seja pelo concessionário que vier a ser contratado por meio da licitação 
levada a efeito pelo ente federado contratante, seja mediante repasse de recursos orçamentários. 

 
(B) deverá realizar uma licitação para contratação com diferimento de pagamento, de consultoria especializada para 

realização dos estudos econômicos e financeiros, apresentando os possíveis cenários de exploração pelo privado, eis que 
é vedado atribuir tais estudos a potenciais interessados. 

 
(C) poderá contratar, por inexigibilidade de licitação, pessoa jurídica para elaboração de projeto básico e executivo do projeto 

viário pretendido, bem como para apresentação dos estudos econômicos e financeiros que suportem o modelo jurídico 
escolhido, remunerando-a no exercício em que dispuser de recursos. 

 
(D) deverá licitar uma concessão patrocinada, diferindo para o momento da apresentação de sua proposta, a entrega pela 

concessionária dos estudos de viabilidade econômica e o projeto básico das intervenções que entende devam ser feitas 
para a execução do contrato e sua sustentabilidade financeira. 

 
(E) poderá instaurar procedimento de manifestação de interesse, para que os interessados que preencham os requisitos de 

habilitação previstos no edital competente, possam apresentar estudos técnicos e projetos necessários para que o ente 
público se defina pela modelagem de uma concessão comum ou uma concessão patrocinada. 

 
 
32. Em relação aos servidores públicos que ocupam cargo ou emprego público e ao exercício dos poderes inerentes à 

Administração pública, 
 

(A) não obstante a diversidade de regime jurídico a que estão sujeitos, há normas comuns, aplicáveis às duas categorias, 
como a exigência de concurso público para ingresso no serviço público, excetuadas as nomeações para cargos 
comissionados, nos termos da lei. 

 
(B) o poder disciplinar aplica-se exclusivamente aos servidores ocupantes de cargos públicos, estando os empregados 

públicos, no exercício de suas funções, sujeitos ao poder de polícia pelo Estado. 
 
(C) o vínculo efetivo dos servidores públicos autoriza que os ocupantes de cargo exerçam o poder normativo e regulamentar 

com a edição de decretos autônomos de organização administrativa. 
 
(D) o poder hierárquico distingue-se do poder disciplinar, com este não se confundindo, aplicando-se o primeiro para as rela-

ções funcionais com o Poder Público, sendo o disciplinar para qualquer relação contratual entre poder público e terceiros 
não servidores. 

 
(E) em que pese o poder de polícia se aplique a todos os servidores públicos, no exercício de suas funções, titulares de 

cargos efetivos, ocupantes de empregos públicos ou aqueles que ocupam cargo em comissão, seu exercício é exclusivo 
do Chefe do Executivo, em razão de sua indelegabilidade. 

 
 

Direito Civil 
 

33. De acordo com a Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, se a lei “A” for revogada pela “B”, e a lei “B” for revogada 
pela lei “C”, a lei “A” 

 
(A) não voltará a ter vigência somente se a lei “C” disciplinar inteiramente a matéria que era por ela regulada.  

(B) voltará a ter vigência somente se a lei “C” prever expressamente esse efeito. 

(C) voltará a ter vigência mesmo que a lei “C” não preveja expressamente esse efeito. 

(D) voltará a ter vigência desde que a lei “C” não vede expressamente esse efeito. 

(E) não voltará a ter vigência mesmo que a lei “C” preveja expressamente esse efeito. 
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34. João se tornou órfão de ambos os pais no dia 01 de junho de 2017, colou grau em curso de ensino superior no dia 02 de julho 
de 2017, entrou em exercício de emprego público efetivo no dia 03 de agosto de 2017, casou-se no dia 04 de setembro de 2017 
e completou dezoito anos de idade no dia 05 de outubro de 2017. Nesse caso, de acordo com o Código Civil, a incapacidade de 
João cessou no dia 

 
(A) 4 de setembro de 2017. 

(B) 1 de junho de 2017. 

(C) 3 de agosto de 2017. 

(D) 2 de julho de 2017. 

(E) 5 de outubro de 2017. 
 
 
35. Mariana, sob ameaça de morte promovida por Letícia, concedeu empréstimo de R$ 10.000,00 a Ricardo, que não conhecia nem 

deveria conhecer a coação feita por Letícia para celebração do mútuo. Nesse caso, o negócio 
 

(A) subsistirá, mas Letícia responderá por todas as perdas e danos que houver causado a Mariana. 

(B) é nulo de pleno direito, e a sua invalidade poderá ser declarada de ofício pelo juiz. 

(C) é nulo de pleno direito, mas a sua invalidade não poderá ser declarada de ofício juiz. 

(D) é anulável, e a sua invalidade poderá ser declarada de ofício pelo juiz. 

(E) é anulável, mas a sua invalidade não poderá ser declarada de ofício pelo juiz. 
 
 
36. Em ação penal promovida pelo Ministério Público, Paulo foi definitivamente condenado à pena de um mês de detenção pela 

prática de crime de dano, por ter dolosamente destruído aparelho celular pertencente a Regina. Em seguida, Regina ajuizou 
contra Paulo ação de indenização por perdas e danos por conta desse mesmo fato. Nessa ação, de acordo com o Código Civil, 

 
(A) poderá se questionar tanto sobre a existência do fato quanto sobre sua autoria, em que pese a responsabilidade civil seja 

dependente e subordinada à criminal. 
 
(B) não se poderá mais questionar sobre a existência do fato, mas será admitida a contestação sobre a sua autoria, pois a 

responsabilidade civil é independente da criminal. 
 
(C) não se poderá mais questionar sobre a existência do fato nem sobre a sua autoria, pois a responsabilidade civil é depen-

dente e subordinada à criminal. 
 
(D) poderá se questionar tanto sobre a existência do fato quanto sobre sua autoria, pois a responsabilidade civil é indepen-

dente da criminal. 
 
(E) não se poderá mais questionar sobre a existência do fato nem sobre sua autoria, em que pese a responsabilidade civil seja 

independente da criminal. 
 
 

Direito Processual Civil 
 

37. Reinaldo move em face de Fernanda ação de execução fundada em título extrajudicial que é objeto de ação anulatória contra 
ele ajuizada por Fernanda. Distribuídos a juízos distintos da mesma comarca e ainda não sentenciados, esses processos 

 
(A) deverão ser reunidos perante o juízo prevento, assim considerado aquele perante o qual tiver sido aperfeiçoada a primeira 

citação válida. 
 
(B) deverão ser reunidos perante o juízo prevento, assim considerado aquele para o qual tiver sido distribuída em primeiro lu-

gar a petição inicial de qualquer uma das ações. 
 
(C) deverão ser reunidos perante o juízo prevento, assim considerado aquele que houver despachado em primeiro lugar qual-

quer uma das ações. 
 
(D) não deverão ser reunidos, pois entre eles não existe conexão. 
 
(E) somente serão reunidos se forem ajuizados embargos à execução, em relação aos quais se estabelece conexão com a 

ação anulatória. 
 
 
38. De acordo com o novo Código de Processo Civil, o juiz nomeará curador especial 
 

(A) a toda pessoa menor de 18 anos, seja ela autora ou ré.  

(B) ao preso, seja ele autor ou réu. 

(C) ao réu preso, desde que revel. 

(D) a todo réu revel. 

(E) ao réu revel citado por edital, mas não ao revel citado com hora certa. 
 
 
39. De acordo com o novo Código de Processo Civil, o processo será suspenso pela convenção das partes por prazo máximo 
 

(A) igual ao de prescrição ou decadência da pretensão ou direito em causa. 

(B) de 30 dias. 

(C) de 06 meses. 

(D) de 1 ano. 

(E) de 05 anos. 
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40. Acerca dos procuradores no processo, considere: 
 
 I. Salvo disposição expressa em sentido contrário constante do próprio instrumento, a procuração outorgada na fase de 

conhecimento é ineficaz para a fase de cumprimento de sentença. 
 
 II. A procuração geral para o foro habilita o advogado a praticar todos os atos do processo, inclusive receber citação, 

confessar, desistir, firmar compromisso e assinar declaração de hipossuficiência econômica, que não precisam constar de 
cláusula específica. 

 
 III. O advogado não será admitido a postular em juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, decadência ou 

prescrição, ou para praticar ato considerado urgente, caso em que deverá, independentemente de caução, exibir a 
procuração no prazo de 15 dias, prorrogável por igual período por despacho do juiz. 

 
 IV. A procuração para o foro pode ser assinada digitalmente, na forma da lei, devendo conter, obrigatoriamente, o nome do 

advogado, seu número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil e endereço completo. 
 
 V. A parte será representada em juízo por advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil ou em órgão 

equivalente dos países com os quais o Brasil tenha firmado acordo de cooperação internacional.  
 
 De acordo com o novo Código de Processo Civil, está correto o que consta APENAS em 
 

(A) III e IV. 

(B) I e II. 

(C) I e V. 

(D) II e IV. 

(E) III e V. 

 

 
Direito do Trabalho 

 

41. Depois de trabalhar por oito anos na empresa Dukilo Atacadista Ltda., Romeu está se sentindo desmotivado e pretende procurar 
um novo trabalho. No entanto, não quer pedir demissão e, explicando a situação para o empregador, pede para ser dispensado. 
O empregador afirma que não tem intensão de dispensá-lo. Diante desse impasse, e considerando as hipóteses de rescisão do 
contrato de trabalho previstas em lei, com as inovações da Lei n

o
 13.467/2017, 

 
(A) Romeu e Dukilo Atacadista Ltda. podem fazer um acordo para rescisão do contrato de trabalho, o que precisa ser 

homologado perante o sindicato, com o pagamento de metade das verbas trabalhistas, metade do aviso prévio e da multa 
do FGTS, e com a possibilidade de levantamento integral dos depósitos do FGTS. 

 
(B) a única solução é Romeu pedir demissão, perdendo o direito à multa de 40% do FGTS, ao aviso prévio e não podendo 

levantar os depósitos do FGTS. 
 
(C) Romeu pode pleitear a rescisão indireta do contrato de trabalho, tendo em vista que o ato do empregador caracteriza justa 

causa, com o recebimento de todas as verbas rescisórias e levantamento integral dos depósitos do FGTS. 
 
(D) Romeu e Dukilo Atacadista Ltda. podem fazer um acordo para a rescisão do contrato de trabalho, sendo que o empregado 

receberá multa de 20% do FGTS, metade do aviso prévio indenizado e a integralidade das demais verbas trabalhistas, e 
poderá movimentar 80% do valor dos depósitos do FGTS. 

 
(E) o desinteresse de Romeu pelo trabalho caracteriza insubordinação, podendo o empregador dispensá-lo por justa causa, 

com a perda dos direitos rescisórios. 
 

 
42. Nilza trabalha na empresa Conta Corrente Contabilidade desde 17/08/2010. Em razão do volume de trabalho nos dois primeiros 

anos do contrato de trabalho, Nilza ficou sem tirar os dois períodos de férias correspondentes a esses anos. Dispensada sem 
justa causa em 17/08/2016, ajuizou reclamação trabalhista em 20/08/2017, pleiteando as férias não gozadas. Considerando 
essa situação, as férias 
 
(A) não podem ser reclamadas, pois ambas estão prescritas, tendo a primeira prescrito em 17/08/2014 e a segunda em 

17/08/2015. 
 
(B) podem ser reclamadas, tendo em vista tratar-se de direito indisponível do trabalhador e, portanto, imprescritível. 
 
(C) do primeiro período não podem ser reclamadas, pois prescreveram em 17/08/2012; as do segundo período podem ser 

reclamadas.  
 
(D) não podem ser reclamadas, pois ambas estão prescritas, tendo a primeira prescrito em 17/08/2016 e a segunda em 

17/08/2017. 
 
(E) não podem ser reclamadas, pois ambas estão prescritas, tendo a primeira prescrito em 17/08/2013 e a segunda em 

17/08/2014. 
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43. Em relação à representação dos empregados na empresa, prevista no art. 11 da Constituição Federal e regulamentada pela Lei 
n

o
 13.467/2017, 

 
(A) a votação será secreta, permitido o voto por representação, e serão considerados eleitos os mais votados, a partir de 

critério de maioria absoluta. 
 
(B) a composição da comissão de representação depende do número total de empregados da empresa, sendo no máximo de 

dez membros para as empresas com mais de cinco mil empregados. 
 
(C) entre as atribuições da comissão está a de promover o diálogo e o entendimento no ambiente de trabalho, visando uma 

facilitação na solução de conflitos e a assinatura de acordo coletivo de trabalho. 
 
(D) a eleição da comissão será convocada com antecedência mínima de trinta dias, contados do término do mandato anterior, 

por meio de assembleia, durante a qual os candidatos deverão fazer sua inscrição para o pleito. 
 
(E) a comissão eleitoral será integrada por cinco empregados, não candidatos, para a organização e o acompanhamento do 

processo eleitoral, vedada a interferência da empresa e do sindicato da categoria. 
 
 
44. A partir das disposições introduzidas pela Lei n

o
 13.467/2017, sobre prorrogação e compensação de jornada de trabalho, considere: 

 
 I. Em se tratando de trabalho em regime de tempo parcial, as horas suplementares da jornada de trabalho normal poderão 

ser compensadas diretamente até a semana imediatamente posterior à da sua execução, devendo ser feita a sua qui-
tação na folha de pagamento do mês subsequente, caso não sejam compensadas. 

 
 II. Caso não seja computado na jornada de trabalho, o tempo despendido pelo empregado desde a sua residência até a efetiva 

ocupação do posto de trabalho e para o seu retorno, caminhando ou por qualquer meio de transporte fornecido pelo 
empregador, é considerado como jornada extraordinária. 

 
 III. O banco de horas anual pode ser pactuado por acordo individual escrito, acordo coletivo ou convenção coletiva de trabalho. 
 
 IV. É lícito o regime de compensação de jornada estabelecido por acordo individual, tácito ou escrito, desde que a com-

pensação se dê no mesmo mês. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I e IV. 

(B) I e II. 

(C) II e IV. 

(D) III e IV. 

(E) II e III. 
 
 
45. Considerando as diversas hipóteses de responsabilização pelos direitos trabalhistas dos empregados, previstas em lei, 
 

(A) a empresa sucedida responderá subsidiariamente com a empresa sucessora, quando ficar comprovada fraude na trans-
ferência da empresa. 

 
(B) o sócio retirante responde subsidiariamente pelas obrigações trabalhistas da sociedade relativas ao período em que fi-

gurou como sócio, somente em ações ajuizadas até dois anos depois de averbada a modificação do contrato, observada a 
ordem de preferência estabelecida em lei: a empresa devedora, os sócios atuais e os sócios retirantes. 

 
(C) as empresas integrantes do grupo econômico, por se caracterizarem como empregador único, com interesses e atuação 

conjunta, têm responsabilidade solidária pelas obrigações decorrentes da relação de emprego. 
 
(D) a empresa contratante é subsidiariamente responsável pelas obrigações trabalhistas dos empregados da contratada, des-

de que os serviços terceirizados sejam determinados e específicos. 
 
(E) o sócio retirante responderá de forma exclusiva quando comprovada fraude na alteração societária para sua saída, ainda 

que tenha havido a correta averbação da modificação do contrato. 
 
 
46. Considerando as regras de proteção ao trabalho do menor, em relação ao contrato de aprendizagem, 
 

(A) o contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o aprendiz completar 18 anos, ou no caso de desem-
penho insuficiente ou inadaptação do aprendiz, salvo para o aprendiz com deficiência quando desprovido de recursos de 
acessibilidade, de tecnologias assistivas e de apoio necessário ao desempenho de suas atividades. 

 
(B) para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de aprendiz com deficiência é dispensável. 
 
(C) considerada como formação técnico profissional metódica, a aprendizagem pode ser desenvolvida entre os 14 e os 

18 anos, sendo que a validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, matrícula e frequência do aprendiz na escola. 

 
(D) os estabelecimentos poderão destinar o equivalente a até 10% de sua cota de aprendizes à formação técnico-profissional 

metódica em áreas relacionadas a práticas de atividades desportivas, à prestação de serviços relacionados à infraes-
trutura, incluindo as atividades de construção, ampliação, recuperação e manutenção de instalações esportivas e à orga-
nização e promoção de eventos esportivos. 

 
(E) a duração do trabalho do aprendiz não excederá de oito horas diárias, sendo vedadas a prorrogação e a compensação de 

jornada. 
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47. Dorival trabalha para empresa Excellence Tecnologia, exercendo as funções de desenvolvedor de sistemas. Como contrapres-
tação pelos serviços recebe salário fixo mensal. O empregador concede a Dorival assistência médica, reembolso de despe- 
sas com medicamentos e seguro de vida e acidentes pessoais. Visando melhorar a produtividade da empresa, o empregador 
instituiu um programa de premiação por desempenho, o que vem sendo recebido mensalmente por Dorival há mais de seis 
meses. 

 

 Considerando a Lei n
o
 13.467/2017, 

 

(A) os benefícios não têm natureza salarial e o prêmio por desempenho, mesmo pago com habitualidade, não integra a remu-
neração de Dorival, não se incorpora ao contrato de trabalho e não constitui base de incidência de qualquer encargo traba-
lhista e previdenciário. 

 

(B) os benefícios não têm natureza salarial e o prêmio por desempenho, em razão da habitualidade, integra o salário de 
Dorival, para todos os efeitos legais. 

 

(C) a assistência médica e o seguro de vida e acidentes pessoais não têm natureza salarial, mas o reembolso de medica-
mentos, por ausência de previsão legal, é considerado salário. O prêmio por desempenho, em razão da habitualidade no 
pagamento, integra o salário de Dorival para todos os efeitos legais. 

 

(D) a assistência médica e o seguro de vida e acidentes pessoais não têm natureza salarial, mas o reembolso de medicamen-
tos, por ausência de previsão legal, é considerado salário. O prêmio por desempenho, mesmo pago com habitualidade, 
não integra o salário de Dorival para qualquer efeito. 

 

(E) os benefícios não têm natureza salarial e o prêmio por desempenho, mesmo pago com habitualidade, não integra o salário 
de Dorival para efeitos trabalhistas, mas é base de cálculo para a contribuição previdenciária incidente. 

 

 
48. Considerando as alterações da Lei n

o
 13.467/2017, 

 
(A) a celebração de convenção coletiva e de acordo coletivo de trabalho é prerrogativa das entidades sindicais de base, não 

se incluindo nas atribuições das federações e das confederações, que são entidades sindicais de cúpula responsáveis pela 
coordenação do movimento sindical e não podem participar diretamente das negociações coletivas. 

 

(B) a convenção e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre a lei quando, entre outros, dispuserem sobre os locais 
destinados à guarda dos filhos das empregadas durante o período de amamentação. 

 

(C) a convenção e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre a lei quando, entre outros, dispuserem sobre duração 
do trabalho e intervalos, tendo em vista que não são consideradas como normas de saúde, higiene e segurança do tra-
balho. 

 

(D) não será permitido estipular duração de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho superior a dois anos, sendo per-
mitida sua ultratividade em relação às cláusulas que assegurem vantagens pessoais. 

 

(E) as condições estabelecidas em convenção quando mais favoráveis, prevalecerão sobre as estipuladas em acordo, com ex-
ceção das cláusulas econômicas que, em razão das peculiaridades de cada empresa, se estipuladas em acordo coletivo, 
sempre prevalecerão. 

 

 
Direito Processual do Trabalho 

 

49. Conforme a legislação processual trabalhista, alterada pela Lei n
o
 13.467/2017, no tocante às custas processuais e à concessão 

da Justiça Gratuita nos processos afetos à jurisdição da Justiça do Trabalho, o valor máximo para pagamento de custas 

processuais será de 
I  vezes o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, sendo facultado aos 

juízes, órgãos julgadores e presidentes dos tribunais do trabalho de qualquer instância conceder 
II  o benefício da justiça 

gratuita, inclusive quanto a translados e instrumentos, àqueles que perceberem salário igual ou inferior a 
III  % do limite 

máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 

 

 Completam, correta e respectivamente, as lacunas I, II e III: 

 

(A) duas − a requerimento ou de ofício − 50 
 

(B) quatro − apenas a requerimento − 40 
 

(C) duas − apenas a requerimento − 50 
 

(D) quatro − a requerimento ou de ofício − 40 
 

(E) cinco − apenas a requerimento − 40 
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50. A respeito dos honorários de sucumbência no Processo do Trabalho, introduzidos pela Lei n
o
 13.467/2017, considere: 

 
 I. Serão devidos honorários de sucumbência ao advogado, ainda que atue em causa própria, no limite mínimo de 5%, e 

máximo de 15%, sempre calculados sobre o proveito econômico obtido. 
 
 II. Os honorários são devidos também nas ações contra a Fazenda Pública e nas ações em que a parte estiver assistida ou 

substituída pelo sindicato de sua categoria, bem como na reconvenção.  
 
 III. Na hipótese de procedência parcial, o juízo arbitrará honorários de sucumbência recíproca, vedada a compensação entre 

os honorários, salvo se o reclamante for beneficiário da Justiça Gratuita, hipótese que veda a sua condenação neste 
título. 

 
 IV. Na fixação dos honorários de sucumbência o juiz analisará, dentre outros critérios para seu arbitramento, o zelo do 

profissional e o trabalho realizado pelo mesmo no processo. 
 
 Está o correto o que consta APENAS em 
 

(A) II e IV. 

 

(B) I e II. 
 

(C) III e IV. 
 

(D) I e III. 
 

(E) I e IV. 
 
 
51. De acordo com a Lei n

o
 13.467/2017, a execução será promovida 

 
(A) pelas partes, permitida a execução de ofício pelo juiz ou pelo Presidente do Tribunal apenas nos casos em que as partes 

não estiverem representadas por advogado e, elaborada a conta e tornada líquida, o juízo poderá abrir às partes prazo 
comum de dez dias para impugnação fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, sob pena 
de preclusão. 

 
(B) pelas partes, permitida a execução de ofício pelo juiz ou pelo Presidente do Tribunal apenas nos casos em que as partes 

não estiverem representadas por advogado, e, elaborada a conta e tornada líquida, o juízo deverá abrir às partes prazo 
comum de oito dias para impugnação fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, sob pena 
de preclusão. 

 
(C) sempre pelas partes, vedada a execução de ofício pelo juiz ou pelo Presidente do Tribunal e, elaborada a conta e tornada 

líquida, o juízo poderá abrir às partes prazo comum de oito dias para impugnação fundamentada com a indicação dos itens 
e valores objeto da discordância, sob pena de preclusão. 

 
(D) pelas partes, permitida a execução de ofício pelo juiz ou pelo Presidente do Tribunal apenas nos casos em que as partes 

não estiverem representadas por advogado e, elaborada a conta e tornada líquida, o juízo deverá abrir às partes prazo 
comum de quinze dias para impugnação fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, sob 
pena de preclusão. 

 
(E) sempre pelas partes, vedada a execução de ofício pelo juiz ou pelo Presidente do Tribunal e, elaborada a conta e tornada 

líquida, o juízo deverá abrir às partes prazo comum de dez dias para impugnação fundamentada com a indicação dos itens 
e valores objeto da discordância, sob pena de preclusão. 

 

 
52. De acordo com a legislação processual trabalhista, a ausência do reclamante à audiência importa o arquivamento da ação. 

Considerando o disposto na Lei n
o
 13.467/2017, nesse caso, este será condenado ao pagamento das custas 

 
(A) ainda que beneficiário da justiça gratuita, salvo se comprovar, no prazo de dez dias, que a ausência ocorreu por motivo 

justificável, a critério do juiz da causa, e o pagamento das custas será condição para a propositura de nova demanda. 
 

(B) ainda que beneficiário da justiça gratuita, salvo se comprovar, no prazo de quinze dias, que a ausência ocorreu por motivo 
justificável a critério do juiz da causa, e o pagamento das custas será condição para a propositura de nova demanda.  

 

(C) salvo se beneficiário da justiça gratuita, mas deverá comprovar, no prazo de dez dias, que a ausência ocorreu por motivo 
legalmente justificável, caso contrário não poderá demandar dentro do prazo de 1 ano.  

 

(D) ainda que beneficiário da justiça gratuita, salvo se comprovar, no prazo de quinze dias, que a ausência ocorreu por motivo 
legalmente justificável, e o pagamento das custas será condição para a propositura de nova demanda. 

 

(E) salvo se beneficiário da justiça gratuita, mas deverá comprovar, no prazo de quinze dias, que a ausência ocorreu por 
motivo legalmente justificável, caso contrário não poderá demandar dentro do prazo de 2 anos. 
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53. Recebido o mandado de citação para pagamento e penhora, conforme as disposições da Lei n
o
 13.467/2017, o executado que 

não pagar a importância reclamada poderá garantir a execução mediante depósito da quantia correspondente, atualizada e 
acrescida das despesas processuais,  

 
(A) apresentação de seguro-garantia judicial ou nomeação de bens à penhora, observada a ordem preferencial estabelecida 

no CPC, sendo que a decisão judicial transitada em julgado não poderá ser levada a protesto, gerar inscrição do nome do 
executado em órgãos de proteção ao crédito ou no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas − BNDT, nos termos da lei, 
até o trâmite final do processo de execução. 

 
(B) ou nomear bens à penhora, observada a ordem preferencial estabelecida no CPC, sendo que a decisão judicial transitada 

em julgado somente poderá ser levada a protesto, gerar inscrição do nome do executado em órgãos de proteção ao 
crédito ou no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas − BNDT, nos termos da lei, depois de transcorrido o prazo de 
trinta dias a contar da citação do executado, se não houver garantia do juízo. 

 
(C) apresentação de seguro-garantia judicial, ou nomeação de bens à penhora, observada a ordem preferencial estabelecida 

no CPC, sendo que a decisão judicial transitada em julgado somente poderá ser levada a protesto, gerar inscrição do 
nome do executado em órgãos de proteção ao crédito ou no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas − BNDT, nos 
termos da lei, depois de transcorrido o prazo de quarenta e cinco dias a contar da citação do executado, se não houver 
garantia do juízo. 

 
(D) ou nomear bens à penhora, observada a ordem preferencial estabelecida no CPC, sendo que a decisão judicial transitada 

em julgado somente poderá ser levada a protesto, gerar inscrição do nome do executado em órgãos de proteção ao 
crédito ou no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas − BNDT, nos termos da lei, depois de transcorrido o prazo de 
quarenta e cinco dias a contar da citação do executado, se não houver garantia do juízo. 

 
(E) ou nomear bens à penhora, observada a ordem preferencial estabelecida no CPC, sendo que a decisão judicial transitada 

em julgado somente poderá ser levada a protesto, gerar inscrição do nome do executado em órgãos de proteção ao 
crédito ou no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas − BNDT, nos termos da lei, depois de transcorrido o prazo de 
sessenta dias a contar da citação do executado, se não houver garantia do juízo. 

 
 
54. Acerca do ônus da prova e da revelia e confissão no Processo do Trabalho, conforme Lei n

o
 13.467/2017, considere: 

 
 I. Cabe ao reclamante o ônus de provar os fatos constitutivos de seu direito e ao reclamado a prova dos fatos modificativos, 

extintivos e impeditivos, podendo o juiz inverter essa disposição se verificar que uma parte tenha maior facilidade de 
produzir a prova. 

 
 II. É dever do juiz, na aferição do ônus probatório, atribuir a cada parte seu encargo no tocante à produção de provas, 

levando em conta critérios de facilidade e dificuldade de a parte se desincumbir de seu ônus. 
 
 III. A ausência do reclamado em audiência implicará na decretação de sua revelia e confissão quanto à matéria de fato, 

salvo, por exemplo, se a petição inicial estiver desacompanhada de instrumento que a lei considere indispensável à prova 
do ato. 

 
 IV. É facultado ao juízo, ainda que ausente o reclamado em audiência, mas presente o seu advogado ao ato, a aceitação da 

contestação e os documentos eventualmente apresentados, com o fim de evitar os efeitos da confissão. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) III e IV. 

(B) I e III. 

(C) II e III. 

(D) II e IV. 

(E) I e IV. 
 
 
55. De acordo com a legislação processual trabalhista, considerando o que prevê a Lei n

o
 13.467/2017, os prazos contam-se 

 
(A) em dias úteis, com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, e são irreleváveis, podendo, entretanto, 

ser prorrogados pelo tempo estritamente necessário pelo juiz ou tribunal, ou em virtude de força maior, devidamente 
comprovada. 

 
(B) com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, e são contínuos e irreleváveis, não podendo ser 

prorrogados pelo tempo estritamente necessário pelo juiz ou tribunal, mesmo em virtude de força maior, devidamente 
comprovada. 

 
(C) em dias úteis, sem exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, e são irreleváveis, podendo, entretanto, 

ser prorrogados pelo tempo estritamente necessário pelo juiz ou tribunal, desde que decorra de força maior, devidamente 
comprovada. 

 
(D) em dias úteis, incluindo o dia do começo e excluindo o dia do vencimento, e são irreleváveis, podendo, entretanto, ser 

prorrogados pelo tempo estritamente necessário pelo juiz ou tribunal, ou em virtude de força maior, devidamente 
comprovada. 

 
(E) com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, e são contínuos e irreleváveis, podendo, entretanto, ser 

prorrogados pelo tempo estritamente necessário pelo juiz ou tribunal, desde que decorra de força maior devidamente 
comprovada. 
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56. Nos termos da Lei n
o
 13.467/2017, a exceção de incompetência territorial a ser arguida pelo reclamado, deverá ser apresentada,  

 
(A) no prazo de 5 dias que antecede a audiência, em peça apartada à contestação. 

(B) no prazo de 5 dias a contar da data da notificação, como preliminar de defesa. 

(C) em audiência, em peça apartada à contestação. 

(D) no prazo de 10 dias a contar da data da notificação, em peça apartada. 

(E) no prazo de 5 dias a contar da data da notificação, em peça autônoma. 

 
 

Direito Previdenciário 
 
57. Conforme legislação que regula a Previdência Complementar, as entidades fechadas de previdência complementar terão 

estrutura mínima composta por   
 

(A) diretoria-executiva, conselho fiscal e diretoria financeira. 

(B) conselho deliberativo, diretoria-executiva e conselho fiscal. 

(C) diretoria-executiva, conselho de administração e conselho fiscal. 

(D) diretoria-executiva, conselho fiscal e conselho consultivo. 

(E) conselho deliberativo, conselho consultivo e conselho de administração. 

 
 
58. A respeito do salário-maternidade conforme a legislação vigente, considere: 
 
 I. Ao segurado ou à segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança é 

devido salário-maternidade pelo período de 180 dias. 
 
 II. No caso de falecimento da segurada ou segurado que fizer jus ao recebimento do salário-maternidade, o benefício será 

mantido pela Previdência Social pelo prazo de 60 dias da data do óbito. 
 
 III. A percepção do salário-maternidade está condicionada ao afastamento do segurado do trabalho ou da atividade 

desempenhada, sob pena de suspensão do benefício. 
 
 IV. O salário-maternidade para a segurada empregada ou trabalhadora avulsa consistirá em uma renda mensal igual a sua 

remuneração integral, e será pago diretamente pela Previdência Social. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) II e III. 

(B) I. 

(C) II e IV. 

(D) I e IV. 

(E) III. 

 
 
59. De acordo com a Lei n

o
 13.467/2017, para fins de contribuição à Previdência Social,  

 
(A) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico conveniado pela empresa integra o salário de 

contribuição, desde que concedido a todos os empregados. 
 
(B) o total das diárias para viagem pagas pelo empregador, quando excedente a cinquenta por cento do salário mensal, 

integra o salário de contribuição. 
 
(C) as diárias para viagem pagas pelo empregador, em nenhuma hipótese, integram o salário de contribuição. 
 
(D) apenas o percentual das diárias para viagem que exceder cinquenta por cento do salário mensal do empregado integra o 

salário de contribuição. 
 
(E) os prêmios e abonos integram o salário de contribuição, desde que decorram de regulamento interno da empresa.  

 
 
60. Nos termos da legislação previdenciária, NÃO é segurado obrigatório da Previdência Social,  
 

(A) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive em regime 
especial, e Fundações Públicas Federais. 

 
(B) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação específica, presta serviço para atender 

à necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços de 
outras empresas. 

 
(C) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais brasileiros ou internacionais dos quais o 

Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma da legislação vigente do 
país do domicílio. 

 
(D) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em empresa domiciliada no 

exterior, cuja maioria do capital votante pertença a empresa brasileira de capital nacional. 
 
(E) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, ainda que vinculado a regime próprio de previdência social. 
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DISCURSIVA-REDAÇÃO 

Instruções Gerais: 

Conforme Edital publicado, Capítulo 10.6 Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião da avaliação do desempenho, na Prova Discursiva-Redação, a que se refere esse 

Capítulo, os candidatos deverão usar as normas ortográficas em vigor, implementadas pelo Decreto Presidencial no 6.583, de 29 de setembro de 2008, e alterado pelo Decreto no 7.875, 

de 27 de dezembro de 2012, que estabeleceu o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. 10.7 Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva-Redação que: a) fugir à modalidade de 

texto solicitada e/ou ao tema proposto; b) apresentar texto sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento 

de texto escrito fora do local apropriado; c) for assinada fora do local apropriado; d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; e) estiver em 

branco; f) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível. 10.8 Na Prova Discursiva-Redação, a folha para rascunho no Caderno de Provas será de preenchimento facultativo. Em hipótese 

alguma o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção pela Banca Examinadora. 10.9 Na Prova Discursiva-Redação deverão ser rigorosamente observados os limites mínimo 

de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob pena de perda de pontos a serem atribuídos à Redação. 10.11 A Prova Discursiva-Redação terá caráter eliminatório e classificatório 

e será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, considerando-se habilitado o candidato que nela obtiver nota igual ou superior a 60 (sessenta). 
 
Observação: NÃO é necessária e/ou obrigatória a colocação de título na sua Redação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
 
 
 
 

 

Provisoriamente não cantaremos o amor, 

que se refugiou mais abaixo dos subterrâneos. 

Cantaremos o medo, que esteriliza os abraços, 

não cantaremos o ódio porque esse não existe, 

existe apenas o medo, nosso pai e nosso companheiro, 

o medo grande dos sertões, dos mares, dos desertos, 

o medo dos soldados, o medo das mães, o medo das igrejas, 

cantaremos o medo dos ditadores, o medo dos democratas, 

cantaremos o medo da morte e o medo de depois da morte, 

depois morreremos de medo 

e sobre nossos túmulos nascerão flores amarelas e medrosas. 
 

  (Carlos Drummond de Andrade, “Congresso Internacional do Medo”)

 A partir da leitura do poema de Carlos Drummond de Andrade, escreva um texto dissertativo-argumentativo sobre o tema: 
 

O medo como instrumento de disciplina social. 
 

Justifique seu ponto de vista. 
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